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			A Fátima, minha mãe, com amor. 
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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro tem um mérito fundamental: coloca-nos, em suas poucas páginas, no seio da discussão contemporânea sobre a teoria democrática. Ele aborda, em profundidade, as três concepções mais relevantes da democracia atual: o elitismo competitivo, o participacionismo e o deliberacionismo. A primeira dessas concepções é a teoria hegemônica da democracia dos últimos quase oitenta anos. As outras são teorias contra hegemônicas. O elitismo competitivo, de teor mais realista, existe, em uma dimensão prática, nos países democráticos do Ocidente e também naqueles do Oriente. Ou seja, é ele que dá identidade às “democracias realmente existentes”. O participacionismo e o deliberacionismo, de teor mais normativo, distintos entre si, destacam-se precipuamente, mas não apenas, pela crítica que realizam ao elitismo competitivo.


			A obra, na realidade, tem por objetivo expresso a apresentação e discussão, em termos comparativos, das concepções contra-hegemônicas da democracia. No entanto, para fazê-lo, o autor sentiu a necessidade de expor criticamente o elitismo competitivo. De maneira que ele foi estruturado em quatro capítulos, sendo o primeiro destinado ao elitismo competitivo, o segundo à democracia participativa, o terceiro à democracia deliberativa e o quarto à comparação entre as últimas (Pedro Alcântara prefere chamar de “liberal pluralismo” o que chamo de “elitismo competitivo”, denominando elitismo competitivo a uma das duas partes em que divide o liberal pluralismo. A outra seria o pluralismo competitivo.)


			A arquitetura do texto, a meu ver, está perfeita; a reflexão em cada capítulo, ótima; a exposição, lógica e bem concatenada; os argumentos, sólidos e abundantes; a bibliografia, ampla e atualizada. Enfim, o resultado é um pequeno/grande livro que pode ser utilizado em qualquer curso de graduação ou pós-graduação em Ciência Política, bem como em outras áreas das Ciências Humanas. Além disso, é de interesse para militantes sociais e cidadãos comuns desejosos de adentrar-se no mundo das discussões teóricas sobre a democracia. 


			Você tem em mãos um livro militante, de militância teórica com repercussões práticas. Pedro Alcântara é um militante social especialista em Ciência Política. A aliança de suas preocupações sociais polarizadas pelos interesses das classes subalternas e sua formação acadêmica levaram-no a instrumentalizar suas preocupações da academia no sentido de amadurecer e aprofundar reflexivamente questões que, de alguma forma, torturavam a sua militância social. A escolha não poderia ter sido melhor: teoria democrática. 


			Em torno da democracia gira boa parte da teoria política contemporânea. Mas a democracia tem vários sentidos, hoje e ao longo da história. Entre os gregos, ela tinha um significado; atualmente, tem vários. Com o passar dos séculos, mudou e esgalhou-se, de modo que, detentora de sentido único na Atenas clássica, hoje é polissêmica. Entre os gregos, ela era simplesmente democracia e aparecia sozinha, sem adjetivos. Hoje, implícita ou explicitamente, está sempre adjetivada: democracia liberal pluralista, democracia participativa, democracia deliberativa e, assim por diante. Há inúmeros adjetivos utilizados pelos politólogos para dar precisão ao seu entendimento sobre ela, de modo que, contemporaneamente, quando alguém se diz defensor da democracia, é legítimo perguntar-lhe qual a democracia tem em mente e se faz defensor. 


			Na Atenas clássica, a democracia carregava o seu sentido etimológico de governo do povo. Era, assim, soberania popular. Lá, os cidadãos reuniam-se em um espaço público e decidiam sobre a vida da pólis. Havia relativamente pouca gente, inexistia representação e a participação era expressiva. Além disso, não havia burocracia cristalizada e o exercício dos cargos públicos ocorria por pouco tempo e de forma rotativa. É verdade também que a cidadania era restrita: não participavam os escravos, as mulheres, os metecos (estrangeiros) e os jovens antes de cumprirem o serviço militar.


			Não faz sentido querer replicar a democracia ateniense na modernidade. As circunstâncias são absolutamente outras, e a institucionalidade precisa expressar novas características, adequando-se às novas circunstâncias. Mas não é de se crer que essa institucionalidade deva figurar uma quase completa ausência da participação popular, de modo que a democracia que antes era o governo do povo passe a ser uma democracia sem o povo. Assim, não podendo espelhar a democracia antiga, como deveria expressar-se a democracia moderna? 


			A resposta para essa pergunta constitui um núcleo implícito fundamental deste livro. E ela vem expressa no debate entre as três concepções fundamentais da democracia atual: o elitismo competitivo, a democracia participacionista e a democracia deliberativa. Para Pedro Alcântara, há uma certeza: ela não pode figurar-se como elitismo competitivo, que é a teoria hegemônica. É evidente no autor, ao expor os delineios dessa teoria, a sua desconformidade em relação a ela. Rejeita-a. Contudo, ao rejeitá-la, como bom politólogo, não deixa de desenhá-la com acuracidade. Ele quer ter um quadro nítido da teoria que critica, e o faz. 


			Há um dado de realidade muito forte que recai sobre a reflexão do autor: a ideia de que as democracias existentes nos países ditos democráticos são muito pouco democráticas, dada a extrema restritividade da participação popular. Ele não utiliza estas expressões, mas eu as utilizarei: as “democracias” atuais, vistas pelo ângulo da teoria das formas de governo, são verdadeiras espécies de “oligarquias competitivas” ou “aristocracias eletivas”, distanciando-se, portanto, da democracia. A questão é que elas são defendidas por setores socialmente poderosos, que ressemantizaram o termo democracia, dando-lhe um conteúdo distante do seu sentido clássico, aproximando-a dessas outras formas de governo. Por que o fizeram? Pela grande positividade do termo democracia no entorno da Segunda Guerra Mundial. Ela, que fora combatida ao longo dos séculos, desde Platão e Aristóteles, como um governo da plebe ignara ou dos pobres incapazes e perigosos, chega ao século XX com grande prestígio, de maneira que, aos olhos dos poderosos sociais, valia a pena conservar o nome, mesmo mudando-lhe o conteúdo. Eis o elitismo competitivo. Eis a teoria hegemônica da democracia.


			Não sendo o elitismo competitivo a resposta para a forma que deveria expressar a democracia moderna, como alternativas, no marco da discussão deste livro – e elas são mesmo as mais importantes –, restam a democracia participativa e a democracia deliberativa. Pedro Alcântara leu uma profusão de autores sobre ambas e pinta, em capítulos distintos, quadros realistas sobre cada uma delas. Na realidade, ele tem simpatias pelas duas. Talvez mais por uma do que por outra, mas, enfim, por ambas. E fica a critério do leitor a percepção sobre as inclinações últimas do autor. 


			O fato é que são dois excelentes capítulos aqueles em que o autor aborda, primeiramente, a democracia participativa e, depois, a democracia deliberativa. Pautado por bibliografia abrangente, ele expõe as características fundamentais definidoras de cada uma – sem esquecer-se de apresentar as múltiplas divergências entre diferentes autores do mesmo campo –, destacando os seus pontos positivos e as críticas que lhe são feitas. No âmbito desses capítulos expõe-se uma ideia de democracia absolutamente discrepante em relação ao elitismo competitivo. Uma democracia que, ao fim e ao cabo, recupera a ideia de soberania popular – com ampla participação da cidadania – para o desenho democrático da modernidade.


			Por fim, o último capítulo do livro tem por objetivo uma comparação entre as democracias participativa e deliberativa. É uma comparação feita com maestria e aponta para a ideia de que é possível uma aproximação entre esses dois campos democráticos, desde que lido o deliberacionismo a partir dos seus teóricos mais participativos.


			A mesa está posta. Sirva-se! 


			 


			Assis Brandão1




			Nota


				

					1. Graduado em Direito pela UFPE, mestre em Ciência Política pela Unicamp e doutor em ciências humanas: Sociologia e politica, pela UFMG. É professor do departamento de Ciência Política da UFPE.


				







			INTRODUÇÃO


			 


			Democracia é talvez um dos termos mais polêmicos e disputados não só entre os estudiosos da filosofia e das ciências humanas em geral, mas também na própria arena política real em inúmeros países do mundo. O seu significado mudou bastante desde que foi recuperado no início da modernidade. Em seu percurso histórico, da Grécia antiga à sua problemática relação com o liberalismo na era inicial do capitalismo, a democracia assumiu diferentes significados até ganhar, no século XX, status de princípio quase irrecusável, ao redor do qual se organizam diversas perspectivas políticas e filosóficas. 


			No campo de estudos da teoria democrática, desde meados do século XX, há uma forte hegemonia de uma vertente liberal reducionista, menos inclinada a reconhecer a importância da participação do cidadão médio na construção do processo democrático. Tal corrente conseguiu promover uma brutal reorientação semântica do termo “democracia” ao promover o improvável encontro entre fundamentos democráticos e a positivação do papel político das elites. A partir disso, a democracia foi convertida em mero procedimento para alternância de governos, reduzindo, assim, o conteúdo normativo acerca das bases sob as quais é possível legitimar-se um processo como sendo “democrático”.


			Essa perspectiva, influenciada num primeiro momento pelos teóricos do chamado “elitismo competitivo” e que depois se torna mais abrangente ao receber contribuições das teorias econômica e pluralista da democracia, reduz a política à disputa entre líderes e grupos pelo poder, aceitando um modelo institucional que restringe o conceito de soberania popular ao momento da eleição, encara sem muita resistência a apatia e o desinteresse do cidadão comum pela política e restringe o alcance desta, no geral, aos limites do sistema político tradicional. 


			No entanto, há outras formas de se pensar a democracia que já se consolidaram no debate existente na teoria democrática. Há o debate promovido por teorias fora do âmbito do liberalismo político, que tentam indicar a incompatibilidade entre democracia e liberalismo, debate que acreditamos ser cada vez mais importante diante da evidente crise de legitimidade enfrentada pelas ditas democracias no Ocidente, desde o ápice da crise mundial de 2008. 


			Neste trabalho apresentaremos outras duas correntes teóricas que partem da crítica à corrente liberal ortodoxa e que tencionam em maior ou menor grau seus fundamentos, redimensionando as discussões sobre a democracia, ainda que não proponham uma superação radical e definitiva na relação desta com a organização institucional do liberalismo: a teoria da democracia participativa e a teoria da democracia deliberativa. 


			A primeira, mais incisiva, recupera de maneira intensa o papel da participação cidadã no debate sobre a legitimidade do sistema democrático. Para os teóricos da democracia participativa, a participação deve ser o elemento central na busca pela rearticulação entre as ideias de cidadania e soberania popular. As instituições representativas e as eleições não são suficientes para a promoção de uma ordem democrática legítima, porque não abarcam todas as possibilidades de participação que podem ser abertas ao cidadão comum. 


			A outra teoria, a deliberativa, atenta para a importância da recuperação do caráter argumentativo da democracia, advogando pela ampliação dos espaços abertos a uma participação alicerçada no debate, na troca de razões entre os participantes. Essa teoria tenta recuperar a esfera pública e sua importância na formação da opinião dos cidadãos, que devem participar apresentando e discutindo suas demandas também no período intereleitoral.


			Neste livro apresentaremos os principais fundamentos dessas duas teorias não hegemônicas da democracia, mostrando como elas se opõem à abordagem predominante e de que maneira constroem seus modelos alternativos, alicerçados nas ideias de deliberação e participação cidadã. Almejamos também analisar de maneira comparativa as principais divergências e entre essas duas teorias alternativas da democracia, tentando mostrar até onde pode ir o diálogo entre elas. Um bom número de trabalhos tem tentado contrapor essas teorias ao modelo liberal hegemônico. No entanto, não são tão numerosos os trabalhos que se propõem a analisar divergências dentro do próprio campo das teorias alternativas. Esse será nosso objetivo. 


			Dividiremos nosso estudo em quatro capítulos. No primeiro exporemos alguns dos principais argumentos da teoria hegemônica, aqui intitulada de teoria “liberal pluralista”, a fim de tornar claro a qual modelo teórico se opõem as ideias de participação e deliberação, que são o alvo do trabalho. Este capítulo se dividirá em duas partes. Na seção inicial evidenciaremos os pressupostos da abordagem “elitista competitiva”, surgida na primeira metade do século passado e responsável por uma revisão crítica da teoria clássica que acabou, de maneira sui generis, acomodando na discussão democrática ideias da teoria elitista do final do século XIX e início do século XX. Em seguida, para melhor definir esse campo hegemônico, mostraremos os argumentos da corrente pluralista, que, influenciada pelos elitistas democráticos, alarga algumas de suas premissas, mas continua a tratar de maneira conservadora a relevância da participação no debate sobre a democracia.


			No segundo capítulo, trataremos da teoria da democracia participativa, analisando de que forma ela resgata a centralidade da participação na teoria democrática. O capítulo se dividirá em três partes. A primeira delas tratará dos fundamentos teóricos da corrente, em que iremos discutir três valores fundamentais: o caráter pedagógico da participação, a ampliação da dimensão daquilo que comumente é identificado como “político” e a importância fundamental do debate sobre a relação entre capitalismo e democracia feita pelos participacionistas. Em seguida, tentaremos identificar algumas das principais propostas de institucionalização da participação como estratégia para a ampliação da democracia almejada por essa perspectiva. Então, por fim, discutiremos os limites dessa abordagem apontando as principais críticas a ela dirigidas.


			O terceiro capítulo apresentará as posições da teoria da democracia deliberativa, discutindo de que maneira ela almeja reintroduzir o caráter argumentativo da democracia no debate teórico. De maneira similar à organização do capítulo anterior, este também se dividirá em três seções. Na primeira parte, sobre os fundamentos teóricos, mostraremos como essa corrente redefine o debate sobre a legitimidade democrática a partir da ideia de deliberação, as especificidades do método deliberativo, as condições ideais para que ele ocorra e os efeitos que pode gerar. Em seguida, discutiremos as alternativas institucionais apresentadas pelos deliberativos para materializar a ideia da deliberação no sistema democrático. Por último, apresentaremos as críticas dirigidas à teoria da deliberação tentando evidenciar os limites dessa perspectiva teórica. 


			No quarto e último capítulo, passaremos a uma análise comparativa das teorias participativa e deliberativa, buscando evidenciar quais os principais pontos de distanciamento entre essas duas abordagens alternativas da democracia. O capítulo buscará mostrar quais são as principais divergências entre participacionistas e deliberacionistas na defesa de um modelo ampliado da democracia. 


			Em cada um dos capítulos trabalharemos a partir das principais obras definidoras das correntes teóricas analisadas, escritas por estudiosos de reconhecido valor intelectual. Autores como Joseph Schumpeter, C. B. MacPherson, Carole Pateman, Jürgen Habermas e outros, que nos ajudarão a encontrar outras formas de compreender a democracia, ampliando nosso entendimento sobre esse conceito tão complexo, polêmico e cada vez mais fundamental.













			CAPÍTULO 1: 


			A CONCEPÇÃO HEGEMÔNICA: DEMOCRACIA “LIBERAL PLURALISTA”


			 


			A moderna democracia representativa liberal, no tocante à participação, aproxima-se dos pressupostos normativos das correntes teóricas que se intitulam “realistas”, as quais compõem o campo hegemônico, na ciência política, da teoria democrática contemporânea. Seguindo o esquema proposto por Luis Felipe Miguel (Miguel, 2005), definiremos essa teoria democrática hegemônica como “democracia liberal pluralista”, corrente cujos preceitos dialogam significativamente com as discussões propostas pelos teóricos do “elitismo competitivo” do início do século XX, entre os quais se destaca Joseph Schumpeter, e que se desenvolve e sofistica-se a partir das contribuições dos ditos “pluralistas”, dentre os quais destacamos Robert Dahl, sobretudo em seus primeiros escritos.


			Nas palavras de Miguel, essa definição 


			amalgama as posições ‘descritivas’ dos sistemas políticos ocidentais, para as quais a realização do projeto democrático passa, sobretudo, pela vigência de um “conjunto de liberdades cidadãs, competição eleitoral livre e multiplicidade de grupos de pressão, que se envolvem em coalizões e barganhas, cada qual tentando promover seus interesses. A ideia de ‘governo do povo’ é esvaziada. (Miguel, 2005, p. 7)


			Analisar os elementos centrais que formam essa perspectiva hegemônica será importante para entendermos a que e como se contrapõem as teorias participativas e deliberativas, postas aqui como alternativas, no campo da teoria democrática, a tal perspectiva. 


			Neste capítulo apresentaremos, de maneira resumida, algumas das principais questões levantadas pela abordagem hegemônica “liberal pluralista”. Para a melhor compreensão dessa perspectiva, trataremos separadamente o “elitismo” e, em seguida, tentaremos evidenciar de que maneira os argumentos dos elitistas se desdobram e se ampliam no pluralismo, conformando o que chamamos de democracia “liberal pluralista”. 


			1. O elitismo competitivo


			O século XX, no campo da teoria política, inicia-se com uma tentativa de revisão das análises feitas pelos autores “clássicos” acerca dos caminhos a serem percorridos pela democracia. O aumento da complexidade das sociedades industriais, seguido do crescimento populacional inédito e do surgimento de grandiosos aparatos burocráticos do Estado moderno, em suma, o surgimento da sociedade industrial de massa, apresentou aos teóricos da democracia uma gama de desafios a serem enfrentados não conhecidos, ou conhecidos em menor grau, pelos pensadores dos séculos anteriores.2


			Esse grande esforço de revisão foi desenvolvido nas primeiras décadas do século passado pela corrente tradicionalmente conhecida como “elitista competitiva”, que abriu espaço para novas interpretações e definições sobre a democracia, passando a investigar os fenômenos democráticos a partir de uma perspectiva crescentemente mais “realista”, se referendando em dados empíricos e refutando o que muitos teóricos elitistas chamavam de “excesso de prescrições normativas”, ou de definições a partir de valores, da tradição democrática clássica. 


			O autor paradigmático da teoria democrática “elitista competitiva” foi o austríaco Joseph Schumpeter, cuja obra Capitalismo, Socialismo e Democracia exerceu grande influência entre os estudiosos contemporâneos da democracia. Tal conjunto de teóricos se filia ao que o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos denominou de “campo hegemônico”, concepção que abarca a teoria do “elitismo competitivo” e certa teoria pluralista posterior, que alarga em boa medida a interpretação dos “elitistas” da primeira metade do século XX sem, no entanto, fugir das premissas fundamentais postas por eles quanto ao caráter instrumental, individualista e competitivo da democracia mediante a redução da política ao mecanismo eleitoral (Santos, 2002). 


			Também nesse sentido, Carole Pateman afirma ter o campo hegemônico da democracia moderna elaborado uma “doutrina ortodoxa”, cuja característica fundamental seria a redução do papel da participação no interior da teoria democrática (Pateman, 1992).3 Tal perspectiva da teoria democrática opera a redução do campo da política à competição, o individualismo e à mera agregação mecânica de preferencias originadas na esfera privada da vida dos indivíduos, quase sem mediação da dimensão coletiva, além de defender a redução da dimensão do “político” aos limites do Estado. Esvazia-se, assim, a possibilidade de construção de vontades coletivas pela política, diminuindo-se os espaços efetivos de participação e deliberação pública.


			No estudo da tradição do “elitismo competitivo”, trabalharemos centralmente a partir da obra de Schumpeter. Entretanto, antes dele, outros pensadores levantaram a discussão sobre as dificuldades trazidas à democracia pela nova configuração da sociedade industrial do século XX, especialmente em relação ao surgimento de formas burocráticas de organização, que para muitos pareciam pôr em dúvida as possibilidades de se praticar a ideia democrática compreendida pelos clássicos, especialmente por Rousseau, e evidenciavam a necessidade de se apontar para um novo modelo democrático que valorizasse a ação dos líderes e redefinisse o papel da participação do cidadão médio no sistema político. 


			Um importante e influente autor para a tradição elitista foi Max Weber, que trouxe alguns outros elementos fundamentais para a sedimentação da perspectiva em questão. Weber expõe suas preocupações sobre a formação da “democracia de massa” imersa num contexto de surgimento do político profissional como consequência da racionalização e especialização do trabalho dos partidos políticos e, entre outras coisas, sobre o perigo representado pela forte presença de elementos emocionais na política, especialmente verificáveis na participação pouco qualificada da massa. Para ele, a democracia deveria ser exatamente um meio de acesso dos líderes aos postos de representação mais relevantes, convertendo-se, assim, numa disputa entre minorias mais hábeis pelo poder (Held, 1997). Tais líderes, por meio dos partidos, deveriam ter a capacidade de apresentar soluções viáveis ancoradas em plataformas ideológicas que poderiam ser rejeitadas ou não pelos eleitores. 


			É um elemento importante no estudo de Weber sobre a democracia sua análise a respeito do desenvolvimento da burocracia como consequência do processo de racionalização paradigmático da modernidade. Para ele, a complexidade administrativa crescente inerente ao processo de burocratização do estado moderno, organizado em uma estrutura piramidal de linhas hierárquicas rígidas, era incompatível com a participação e argumentação pública ampliada. O estado moderno deveria, então, garantir sua autonomia por meio do afastamento do aparato burocrático das pressões de uma sociedade participativa. Apenas os especialistas teriam condições de participar das decisões fundamentais. A democracia, então, se converteria no governo de uma minoria governante: os especialistas e os políticos profissionais. Portanto, para Weber, a participação ou a deliberação pública seriam contraproducentes, pois não produziriam resultados mais racionais ou eficientes (Magalhães, 2012). 


			Segundo Avritzer, a reflexão de Weber inaugura o ceticismo da concepção hegemônica quanto às formas argumentativas de deliberação tão caras à teoria deliberativa que se desenvolverá especialmente a partir dos trabalhos de Jürgen Habermas (Avritzer, 2000). De acordo com Avritzer, as formulações de Schumpeter e a tradição do “elitismo competitivo”, visando certa reconstrução da teoria democrática clássica, irão implicar a acentuação dos elementos antiargumentativos e não participativos da teoria democrática (Avritzer, 2000).


			Também entre os principais predecessores da teoria “elitista competitiva” estão Gaetano Mosca e Vilfredo Pareto, que escreveram entre o fim do século XIX e o início do XX sobre a importância e o papel social das “elites”. Para eles, a existência e a predominância destas, na organização política das sociedades, é um fato histórico irrecusável e dificilmente alterável. 


			Segundo Mosca, em todas as sociedades já existentes houve, e continuará havendo, apenas duas classes de pessoas, uma que dirige e uma que é dirigida. A primeira, a elite, segundo ele, é 


			[...] sempre a menos numerosa, desempenha todas as funções políticas, monopoliza o poder e goza das vantagens que o poder traz consigo, enquanto a segunda, a mais numerosa, é dirigida e controlada pela primeira. (Bottomore, 1974, p. 43)


			Mosca chama essa minoria dominante de “classe política dirigente”, que se fortalece e se empodera diante da maioria pela capacidade organizativa de agir em bloco, enquanto a maioria é sempre dispersa e caótica (Miguel, 2002).4


			A existência da classe dirigente, que resulta de um fato natural e inconteste, a desigualdade entre os homens, mina as argumentações fantasiosas de socialistas e democratas do século XIX ansiosos pelo estabelecimento de uma ordem conformada pela igualdade política. A classe política dirigente tem um papel fundamental nas democracias. Segundo Mosca, é “impossível que uma democracia funcione sem que a ação das massas populares seja coordenada e disciplinada por uma minoria organizada, ou seja, por uma classe dirigente” (Mosca, 1980, p. 307). 


			Da mesma forma, Raymond Aron em Social Strucuture and the Rulling Class, segundo nos mostra Bottomore, afirma ser impossível estar o governo de uma sociedade nas mãos de mais do que uns poucos. Sendo assim, existe o governo para o povo, não existe governo pelo povo (Bottomore, 1974). Estaria claro então que a máxima do “governo pelo povo” seria irrealizável, pois a característica intrínseca de todas as sociedades é a impossibilidade de que todos governem. Haverá sempre dirigentes prontos para conduzir as decisões políticas, dotados de qualidades específicas para realizar essa missão.


			Segundo Bottomore, em seu As Elites e a Sociedade, tal concepção diverge da tradição clássica da democracia, que tem como dois de seus principais pilares as ideias de igualdade e governo da maioria. A perspectiva elitista de Mosca sugere exatamente outra coisa. Uns seriam mais aptos e capazes para assumir o comando da sociedade política (classe política dirigente), e é a minoria quem governa, não a maioria. Nesse sentido, segundo os elitistas, o imprescindível para a democracia seria a igualdade de oportunidades que garante a todos a possibilidade de se tornar membro da classe dirigente; seria esta, enquanto minoria governante, legitimada pela competição entre seus líderes na busca da aceitação das massas via eleições (Bottomore, 1974).5


			Dessa forma, o que diferenciaria a democracia em relação a outras formas de governo seria não o fato de ela conseguir realizar o ideal de soberania popular entendido como poder exercido pelo povo enquanto entidade absoluta, mas o de permitir que o cidadão tenha alguma influência na escolha ou rejeição das elites que disputarão o poder, além de, de tempos em tempos, permitir que classes inferiores “emprestem” alguns indivíduos a essas elites, mudando em algum grau sua configuração.


			Karl Mannheim, em Ideology and Capitalism, tratando sobre a concepção de uma democracia pelas elites, afirma que: 


			A formulação efetiva da política governamental está nas mãos de elites. Porém isso não significa que a sociedade não seja democrática, pois basta para caracterizar uma democracia que os cidadãos, embora impossibilitados de participar diretamente do governo o tempo todo, tenham ao menos a possibilidade de tornar suas aspirações sentidas em intervalos regulares. (Mannheim apud Bottomore, 1974, p. 20)


			Dessa forma, fica clara a divergência dos elitistas clássicos com os ideais fundadores da democracia: a igualdade política e a soberania popular. Os principais autores do elitismo, que Miguel (2002) chama de “trindade do elitismo clássico” (Mosca, Pareto e Michels), buscam, portanto, contrapor à democracia a ideia de elites, minando o projeto democrático e alargando o fosso que separaria o sistema político e a teoria democrática da efetivação e defesa dos princípios fundantes da democracia. Essas são, sem dúvida, algumas das ideias norteadoras da tradição do “elitismo competitivo”, que esta corrente consolidará.


			Foi a obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, escrita pelo autor austríaco Schumpeter em 1942, que tentou, com sucesso, promover uma repactuação improvável entre os pressupostos do elitismo e os da democracia. E fez isso incialmente apresentando ataques contundentes ao que ele chamava de “teoria clássica” da democracia, desenvolvendo uma bem-sucedida revisão crítica dos ideais democráticos, até então perseguida.


			O ponto de partida de Schumpeter, segundo Pateman, é a desvinculação da teoria democrática de qualquer relação entre meios e fins (Pateman, 1992). Tal relação seria marcante naquilo chamado por ele de “doutrina clássica da democracia”, que vinculava uma ideia romantizada do papel do indivíduo na política a conceitos facilmente refutáveis, como os de “bem comum” e “vontade do povo”, inundando, assim, o estudo da política real com ideias irrealizáveis como a de igualdade política e participação dos cidadãos na tomada de decisão. Seria preciso, segundo ele, afastar a teoria política da construção “fabulosa” de “mitos” e proceder com uma análise realista que pudesse dar conta do novo cenário posto à democracia do século XX6. Como nos diz Pateman, 


			o procedimento adotado por Schumpeter na formulação de sua teoria democrática foi estabelecer um modelo daquilo que ele chamou de ‘doutrina clássica’ da democracia para examinar suas deficiências e depois propor uma alternativa. (Pateman, 1992, p. 12-13)7


			As duas principais críticas apresentadas contra a chamada “doutrina clássica” foram direcionadas às ideias de “bem comum” e “vontade do povo”, tidas por Schumpeter como basilares da concepção clássica irrealista. Para os clássicos, segundo ele, a noção de bem comum seria o “farol orientador” da política, acessível mediante participação e discussão racional por parte de indivíduos interessados pelas questões públicas. Por essa perspectiva, todos os indivíduos poderiam e deveriam tomar parte, ativa e honestamente, dos negócios públicos. O governo estaria estritamente controlado pela vontade do povo, que seria sempre consultado pelo poder político para a solução dos assuntos mais importantes. Ele caracteriza o método democrático defendido pelos clássicos como aquele em que o “sistema institucional de produção das decisões políticas realiza o bem comum, cabendo ao próprio povo decidir, através da eleição de indivíduos que se reúnem para cumprir-lhe a vontade” (Schumpeter, 1961, p. 306).


			Primeiro, de acordo com o autor austríaco, não há nenhum bem comum inequivocamente determinado, já que ele pode ter diferentes significados no seio de uma sociedade fragmentada e plural. Sendo os interesses dos indivíduos diversos não há que se falar em um “bem comum”. Também não é possível aos indivíduos manifestarem um interesse coletivo que tente atuar unindo várias vontades particulares sob a égide de uma “alma do povo”. Sequer há, em se tratando de política, vontades individuais independentes e racionais. O que há por parte dos cidadãos em relação à política nas modernas democracias de massa, segundo ele, “é um conjunto indeterminado de impulsos vagos, circulando em torno de slogans e impressões errôneas” (Schumpeter, 1961, p. 309). Ou seja, o cidadão médio, quando entra na arena política, cai para um rendimento mental inferior, estando sempre mais propício a discutir as questões com base em impressões fluídas e sustentadas por sentimentos de simpatia e antipatia (Schumpeter, 1961). Schumpeter, portanto, rejeita o caráter racional da ação do indivíduo na política celebrada pelos clássicos. Para ele, o cidadão médio possui uma “vontade manufaturada”, resultado de um processo de manipulações operadas pelos líderes políticos, os partidos e todo o arsenal propagandístico da máquina eleitoral.8
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